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 Leis Complementares
 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.225, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a promoção de Oficiais da Polícia 
Militar, nas condições que especifica, e dá outras 
providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - O Oficial transferido para a reserva no período 

compreendido entre 31 de dezembro de 1991 e 20 de outubro 
de 2011, ou transferido “ex officio” nos termos do artigo 1º 
da Lei Complementar nº 1.150, de 20 de outubro de 2011, 
será promovido ao posto imediatamente superior, por ato do 
Comandante-Geral, desde que:

I - não tenha sido beneficiado por disposição constitucional 
ou legal, ou por decisão judicial, que garantisse promoção em 
razão de sua passagem para a inatividade;

II - contasse com, no mínimo, trinta anos de serviço.
Artigo 2º - Ao Coronel transferido para a reserva no período 

compreendido entre 31 de dezembro de 1991 e 20 de outubro 
de 2011, aplicar-se-á o disposto no artigo 3º da Lei Complemen-
tar nº 1.150, de 20 de outubro de 2011, com exceção do tempo 
mínimo de exercício no posto.

Parágrafo único - O benefício previsto no “caput” deste arti-
go não poderá ser concedido cumulativamente a Oficial que faça 
jus à aplicação do disposto no artigo 1º desta lei complementar 
ou que tenha obtido promoção ao posto de Coronel em razão de 
sua passagem para a inatividade por disposição constitucional 
ou legal, ou por decisão judicial.

Artigo 3º - A concessão dos benefícios de que tratam os 
artigos 1º e 2º desta lei complementar se dará de ofício, a contar 
da data de sua publicação, não retroagindo os seus efeitos.

Parágrafo único - Concedido o benefício a que se refere 
esta lei complementar, seu pagamento quanto aos inativos e 
pensionistas ficará a cargo da São Paulo Previdência – SPPREV.

Artigo 4º - As despesas decorrentes desta lei complementar 
correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento 
da Secretaria da Segurança Pública, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, a19 de dezembro de 2013.
GERALDO ALCKMIN
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
David Zaia
Secretário de Gestão Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de 

dezembro de 2013.

 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.226, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Estende o benefício de que trata a Lei nº 7.524, 
de 28 de outubro de 1991, ao Policial Militar, e dá 
providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Ao policial militar em atividade fica estendido o 

benefício de auxílio-alimentação, instituído pela Lei nº 7.524, de 
28 de outubro de 1991, sob a forma de distribuição de documentos 
para aquisição de gêneros alimentícios, “in natura” ou preparados 
para consumo imediato em estabelecimentos comerciais.

Artigo 2º - Não fará jus ao auxílio-alimentação o policial 
militar cuja retribuição global no mês anterior ao de recebimen-
to do benefício ultrapasse o valor correspondente a 151 (cento 
e cinquenta e uma) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo 
– UFESP, considerando este valor do primeiro dia útil do mês de 
referência do pagamento.

Artigo 3º - Para fins de concessão do benefício de que trata 
esta lei complementar aplica-se, nas mesmas bases e condições, 
naquilo que couber, o disposto na Lei nº 7.524, de 28 de outubro 
de 1991.

Artigo 4º - As despesas resultantes da aplicação desta lei 
complementar correrão à conta das dotações próprias consigna-
das no orçamento vigente.

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de 
novembro de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de dezembro de 2013.
GERALDO ALCKMIN
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
David Zaia
Secretário de Gestão Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de 

dezembro de 2013.

 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.227, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Institui a Diária Especial por Jornada Extraordinária 
de Trabalho Policial Militar – DEJEM, aos integran-
tes da Polícia Militar do Estado, e dá providências 
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica instituída a Diária Especial por Jornada 

Extraordinária de Trabalho Policial Militar – DEJEM aos integran-
tes da Polícia Militar do Estado, em exercício nas Organizações 
Policiais Militares.

§ 1º - A DEJEM corresponde a 8 (oito) horas contínuas 
de atividade operacional de polícia ostensiva, fora da jornada 
normal de trabalho policial, limitada à execução de, no máximo, 
10 (dez) diárias mensais.

§ 2º - A atividade operacional a que se refere o § 1º deste 
artigo é facultativa aos policiais militares, independentemente 
da área de atuação.

Artigo 2º - O valor unitário da DEJEM será calculado 
mediante aplicação de coeficientes sobre a Unidade Fiscal do 
Estado de São Paulo - UFESP, instituída pelo artigo 113 da Lei 
nº 6.374, de 1º de março de 1989, na seguinte conformidade:

I - para Oficiais: de 9,6 (nove inteiros e seis décimos);
II - para Praças: de 8,0 (oito inteiros).
Parágrafo único - O pagamento da DEJEM será efetivado 

até o segundo mês subsequente ao da atividade operacional 
de polícia ostensiva realizada, observado o limite de dias tra-
balhados no mês.

Artigo 3º - A diária de que trata esta lei complementar não 
será incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem 
como não será considerada para cálculo de quaisquer vantagens 
pecuniárias e sobre ela não incidirão os descontos previdenciá-
rios e de assistência médica.

Artigo 4º - No período em que o Policial Militar estiver 
exercendo a atividade operacional de polícia ostensiva, fora da 
jornada normal de trabalho, de que trata esta lei complementar, 
não fará jus à percepção da Diária de Alimentação, prevista na 
alínea “h” do artigo 91 do Decreto-Lei nº 15.620, de 29 de janei-
ro de 1946, e do auxílio alimentação, previsto na Lei nº 7.524, de 
28 de outubro de 1991.

Artigo 5º - A continuidade do turno de serviço a que está 
sujeito o policial militar, em decorrência da rotina operacional, 
não ensejará o pagamento da DEJEM, a que se refere esta lei 
complementar.

Artigo 6º – O Policial Militar não poderá ser convocado para 
desenvolver as atividades operacionais a que se refere esta lei 
complementar nas hipóteses de afastamentos, exceto quando 
em gozo de licença-prêmio.

Artigo 7º - As atividades e critérios a que serão submetidos 
os policiais militares, para fins de concessão da DEJEM, serão 
estabelecidos por portaria do Comandante-Geral da Polícia 
Militar.

Artigo 8º - A realização da DEJEM fica condicionada a 
autorização anual governamental, observada a disponibilidade 
orçamentária e financeira, ouvidas, previamente, as Secretarias 
da Fazenda e do Planejamento e Desenvolvimento Regional.

Artigo 9º - As despesas resultantes da aplicação desta lei 
complementar correrão à conta das dotações próprias consigna-
das no orçamento vigente.

Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2014.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de dezembro de 2013.
GERALDO ALCKMIN
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
David Zaia
Secretário de Gestão Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de 

dezembro de 2013.

 Leis
 LEI Nº 15.249, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Cria cargos no Quadro da Secretaria da Segurança 
Pública, destinados à Polícia Militar, e dá outras 
providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Ficam criados, na Tabela III, do Subquadro de 

Cargos Públicos (SQC-III), do Quadro da Secretaria da Seguran-
ça Pública, 5.000 (cinco mil) cargos de Oficial Administrativo, 
Padrão “1-A”, enquadrados da Escala de Vencimentos - Nível 
Intermediário, a que se refere o inciso II do artigo 12 da Lei 
Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008.

Artigo 2º - Os cargos a que refere o artigo 1º desta lei serão 
destinados, exclusivamente, à Polícia Militar.

Parágrafo único - O provimento dos cargos de que trata o 
“caput” deste artigo dar-se-á a partir do ano de 2014.

Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme a 
Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso II, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 58.841, de 11 de janeiro de 2013, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
José do Carmo Mendes Junior
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de dezembro de 2013.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
09012 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNDES
3 3 40 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  6.800.000,00
3 3 40 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  6.150.000,00
3 3 50 43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 1  151.860.000,00
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  30.000.000,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  150.000.000,00
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  16.879.950,00
4 4 40 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  30.458.050,00
4 4 50 42 AUXÍLIOS 1  12.289.965,00
 T O T A L 1  404.437.965,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.4849 APOIO FINANCEIRO
 ENT. FILANTRÓPICAS MUN   224.437.965,00
  1 3 164.810.000,00
  1 4 59.627.965,00
10.302.0930.4852 ATEND. AMBUL.
 HOSPITALAR POR ORG. SOCI   150.000.000,00
  1 3 150.000.000,00
10.303.0930.6117 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
 ESPECIALIZADA   30.000.000,00
  1 3 30.000.000,00
 T O T A L   404.437.965,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
 T O T A L 1 3 344.810.000,00
 DEZEMBRO   344.810.000,00
 T O T A L 1 4 59.627.965,00
 DEZEMBRO   59.627.965,00
 T O T A L G E R A L   404.437.965,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
14925 8º  I  404.437.965,00 404.437.965,00 0,00
TOTAL GERAL    404.437.965,00 404.437.965,00 0,00

 DECRETO Nº 59.978, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal no Tribunal de Justiça, visando 
ao atendimento de Despesas com Pessoal e 
Encargos Sociais

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 8º da Lei nº 14.925, de 28 de dezembro de 2012,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 130.000.000,00 

(Cento e trinta milhões de reais), suplementar ao orçamento do 
Tribunal de Justiça, observando-se as classificações Institucio-
nal, Econômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 
1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso I, do § 1º, do artigo 43, da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade com 
a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 58.841, de 11 de janeiro de 2013, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
José do Carmo Mendes Junior
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de dezembro de 2013.

Artigo 3º - As despesas resultantes da aplicação desta lei 
correrão à conta das dotações próprias consignadas no orça-
mento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 19 de dezembro de 2013.
GERALDO ALCKMIN
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
David Zaia
Secretário de Gestão Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de 

dezembro de 2013.

 LEI Nº 15.250, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Revaloriza os pisos salariais mensais dos traba-
lhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 
12.640, de 11 de julho de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Os artigos 1º e 2º da Lei nº 12.640, de 11 de 

junho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:
I - o artigo 1º:
“Artigo 1º - No âmbito do Estado de São Paulo, os pisos 

salariais mensais dos trabalhadores a seguir indicados ficam 
fixados em:

I - R$ 810,00 (oitocento e dez reais), para os trabalhadores 
domésticos, serventes, trabalhadores agropecuários e florestais, 
pescadores, contínuos, mensageiros e trabalhadores de serviços 
de limpeza e conservação, trabalhadores de serviços de manu-
tenção de áreas verdes e de logradouros públicos, auxiliares de 
serviços gerais de escritório, empregados não especializados 
do comércio, da indústria e de serviços administrativos, cumins, 
“barboys”, lavadeiros, ascensoristas, “motoboys”, trabalhado-
res de movimentação e manipulação de mercadorias e materiais 
e trabalhadores não especializados de minas e pedreiras;

II - R$ 820,00 (oitocentos e vinte reais), para os operadores 
de máquinas e implementos agrícolas e florestais, de máquinas 
da construção civil, de mineração e de cortar e lavrar madei-
ra, classificadores de correspondência e carteiros, tintureiros, 
barbeiros, cabeleireiros, manicures e pedicures, dedetizadores, 
vendedores, trabalhadores de costura e estofadores, pedreiros, 
trabalhadores de preparação de alimentos e bebidas, de fabrica-
ção e confecção de papel e papelão, trabalhadores em serviços 
de proteção e segurança pessoal e patrimonial, trabalhadores 
de serviços de turismo e hospedagem, garçons, cobradores 
de transportes coletivos, “barmen”, pintores, encanadores, 
soldadores, chapeadores, montadores de estruturas metálicas, 
vidreiros e ceramistas, fiandeiros, tecelões, tingidores, trabalha-
dores de curtimento, joalheiros, ourives, operadores de máquinas 
de escritório, datilógrafos, digitadores, telefonistas, operadores 
de telefone e de “telemarketing”, atendentes e comissários de 
serviços de transporte de passageiros, trabalhadores de redes 
de energia e de telecomunicações, mestres e contramestres, 
marceneiros, trabalhadores em usinagem de metais, ajustadores 
mecânicos, montadores de máquinas, operadores de instalações 
de processamento químico e supervisores de produção e manu-
tenção industrial.” (NR);

II - o artigo 2º:
“Artigo 2º - Os pisos salariais fixados nesta lei não se 

aplicam aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos 
em lei federal, em convenção ou acordo coletivo de trabalho, 
bem como aos servidores públicos estaduais e municipais, e, 
ainda, aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei federal 
nº 10.097, de 19 de dezembro de 2001.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
devendo produzir efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de dezembro de 2013.
GERALDO ALCKMIN
Tadeu Moraes de Souza
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de 

dezembro de 2013.

 Decretos
 DECRETO Nº 59.977, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento da Seguridade Social na Secretaria 
da Saúde, visando ao atendimento de Despesas 
Correntes e de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 8º da Lei nº 14.925, de 28 de dezembro de 2012,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 404.437.965,00 

(Quatrocentos e quatro milhões, quatrocentos e trinta e sete 
mil, novecentos e sessenta e cinco reais), suplementar ao orça-
mento da Secretaria da Saúde, observando-se as classificações 
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